
 

Quadro Comparativo – IN n° 1.585 e IN n° 1.637 

INSTRUÇÃO NORMATIVA N° 1.585, DE 31 DE AGOSTO DE 2015 INSTRUÇÃO NORMATIVA N° 1.637, DE 09 DE MAIO DE 2016 
Dispõe sobre o imposto sobre a renda incidente sobre os rendimentos e ganhos líquidos 

auferidos nos mercados financeiro e de capitais.  
 Altera a Instrução Normativa RFB nº 1.585, de 31 de agosto de 2015, que dispõe sobre o 

imposto sobre a renda incidente sobre os rendimentos e ganhos líquidos auferidos nos 
mercados financeiro e de capitais.  

  Art. 1º Os arts. 4º, 17, 20, 28, 33, 46, 51, 85, 88, 90 e 91 da Instrução Normativa RFB nº 1.585, 
de 31 de agosto de 2015, passam a vigorar com a seguinte redação: 

Art. 3º Para fins tributários, os fundos de investimento serão classificados em fundos de 
curto prazo e fundos de longo prazo, de acordo com a composição da carteira. 
§ 1º Para fins do disposto neste artigo, considera-se: 
I - fundo de investimento de longo prazo aquele cuja carteira de títulos tenha prazo médio 
superior a 365 (trezentos e sessenta e cinco) dias; 
II - fundo de investimento de curto prazo aquele cuja carteira de títulos tenha prazo médio 
igual ou inferior a 365 (trezentos e sessenta e cinco) dias. 
§ 2º A carteira de títulos a que se refere o caput é composta por títulos privados ou públicos 
federais, prefixados ou indexados a taxa de juros, a índices de preço ou à variação cambial, 
ou por operações compromissadas lastreadas nos referidos títulos públicos federais e por 
outros títulos e operações de renda fixa com características assemelhadas.   

Art. 4º Para os efeitos da classificação dos fundos a que se refere o art. 3º, deverá ser 
adotada a seguinte metodologia: 

 

  

§4º-A Os prazos médios das cotas de Fundos de Índice de Renda Fixa, a que se refere o art. 28, 
serão considerados pelo prazo médio de repactuação da carteira do Fundo de Índice de Renda 
Fixa.  

§5º Serão excluídos do cálculo do prazo médio da carteira do fundo os seguintes títulos ou 
valores mobiliários e operações: 

 
I - títulos ou operações com data de vencimento ou liquidação indeterminada; 

I - títulos ou operações com data de vencimento ou liquidação indeterminada, com exceção 
das cotas dos Fundos de Índices de Renda Fixa, que obedecerão ao disposto no §4º-A;  

IV - cotas de fundos e clubes de investimento em ações, cotas de FIP e cotas de FIF FIP; IV - cotas de fundos e clubes de investimento em ações, cotas de FIP, cotas de FIF FIP, cotas de 
FIP-IE, cotas de FIP-PD&I e cotas de FIEE; 



 

Art. 6º Os fundos de investimento classificados como de longo prazo sujeitam-se à 
incidência do imposto sobre a renda na fonte, por ocasião do resgate, observado o disposto 
no art. 9º, às seguintes alíquotas: 
I - 22,5% (vinte e dois inteiros e cinco décimos por cento), em aplicações com prazo de até 
180 (cento e oitenta) dias; 
II - 20% (vinte por cento), em aplicações com prazo de 181 (cento e oitenta e um) dias até 
360 (trezentos e sessenta) dias; 
III - 17,5% (dezessete inteiros e cinco décimos por cento), em aplicações com prazo de 361 
(trezentos e sessenta e um) dias até 720 (setecentos e vinte) dias; 
IV - 15% (quinze por cento), em aplicações com prazo acima de 720 (setecentos e vinte) 
dias. 
Parágrafo único. O disposto nos §§ 9º a 11 do art. 46 aplica-se também, no que couber, aos 
rendimentos auferidos nos fundos de investimento de que trata este artigo. 

  

Art. 7º No caso de alteração da composição ou do prazo médio da carteira dos fundos de 
investimento de longo prazo que implique modificação de seu enquadramento para fins de 
determinação do regime tributário, serão observadas as seguintes disposições: 

  

Art. 9º A incidência do imposto sobre a renda na fonte sobre os rendimentos auferidos por 
qualquer beneficiário, inclusive pessoa jurídica isenta, nas aplicações em fundos de 
investimento, classificados como de curto ou de longo prazo, ocorrerá: 
I - no último dia útil dos meses de maio e novembro de cada ano, ou no resgate, se ocorrido 
em data anterior, sem prejuízo do disposto no § 2º; 
II - na data em que se completar cada período de carência para resgate de cotas com 
rendimento ou no resgate de cotas, se ocorrido em outra data, no caso de fundos com 
prazo de carência de até 90 (noventa) dias, sem prejuízo do disposto no § 2º. 
§ 1º A incidência do imposto a que se refere o caput será apurada de acordo com as 
seguintes alíquotas: 
I - 20% (vinte por cento) no caso de fundos de investimento de curto prazo; e 
II - 15% (quinze por cento) no caso de fundos de investimento de longo prazo. 
§ 2º Por ocasião do resgate das cotas será aplicada alíquota complementar de acordo com o 
previsto nos incisos I a IV do caput do art. 6º ou nos incisos I e II do art. 8º. 
§ 3º No caso previsto no inciso I do caput, o valor do Imposto sobre Operações de Crédito, 
Câmbio e Seguro, ou relativas a Títulos ou Valores Mobiliários (IOF) deduzido do 
rendimento apurado no último dia útil dos meses de maio e novembro de cada ano e não 
retido, por não haver resgate de cotas, será adicionado à base de cálculo do imposto sobre 
a renda na subsequente incidência deste. 
§ 4º O disposto neste artigo não se aplica aos fundos de investimento fechados de que trata 
o art. 16. 
§ 5º O disposto nos §§ 9º a 11 do art. 46 aplica-se também, no que couber, aos 
rendimentos auferidos nos fundos de investimento de que trata este artigo. 

  

Art. 17. É responsável pela retenção e pelo recolhimento do imposto:   



 

II - a instituição que intermediar recursos, junto a clientes, para aplicações em fundos de 
investimento administrados por outra instituição, na forma prevista em normas expedidas 
pelo Conselho Monetário Nacional (CMN) ou pela CVM. 

II - a instituição que intermediar recursos por conta e ordem de seus respectivos clientes, para 
aplicações em fundos de investimento administrados por outra instituição, na forma prevista 
em normas expedidas pelo Conselho Monetário Nacional (CMN) ou pela CVM. 

§2º O recolhimento do imposto sobre a renda retido na fonte deverá ser efetuado até o 3º 
(terceiro) dia útil subsequente ao decêndio de ocorrência dos fatos geradores. 

§4º O recolhimento do imposto sobre a renda retido na fonte deverá ser efetuado até o 3º 
(terceiro) dia útil subsequente ao decêndio de ocorrência dos fatos geradores. 

  
§2º No caso de mudança de administrador do fundo de investimento, cada administrador será 
responsável pela retenção e recolhimento do imposto referente aos fatos geradores ocorridos 
no período relativo à sua respectiva administração. 

  

§ 3º No caso de alteração da forma de distribuição das cotas do fundo, para distribuição por 
conta e ordem ou vice-versa, o administrador do fundo de investimento e a instituição que 
intermediar a subscrição das cotas do fundo por conta e ordem de seus respectivos clientes 
serão responsáveis pela retenção e recolhimento do imposto referente aos fatos geradores 
ocorridos no período relativo à sua respectiva responsabilidade tributária, conforme disposto 
no caput. 

Art. 18. Os cotistas dos fundos de investimento em ações serão tributados pelo imposto 
sobre a renda exclusivamente no resgate de cotas, à alíquota de 15% (quinze por cento). 
(...) § 2º Para efeitos do disposto neste artigo, consideram-se fundos de investimento em 
ações aqueles cujo patrimônio líquido seja composto por, no mínimo, 67% (sessenta e sete 
por cento) de ações negociadas no mercado à vista de bolsa de valores ou entidade 
assemelhada, no País ou no exterior, na forma regulamentada pela CVM. 

  

Art. 20. Ao fundo ou clube de investimento em ações que deixar de observar a proporção a 
que se refere o §2º do art. 18, aplicar-se-á o disposto nos arts. 6º e 9º, a partir do momento 
do desenquadramento, salvo no caso de, cumulativamente: 

  

I - a referida proporção não ultrapassar o limite de 50% (cinquenta por cento) do total da 
carteira; 

I - a referida proporção não ultrapassar o limite de 50% (cinquenta por cento) do total do 
patrimônio líquido; 

Art. 27. Na alienação de cotas, o ganho constituído pela diferença positiva entre o valor de 
alienação da cota e o valor de integralização ou de aquisição da cota no mercado 
secundário, será tributado: 
I - de acordo com as disposições previstas no art. 56, em operações realizadas em bolsa; 
II - de acordo com as regras aplicáveis aos ganhos de capital na alienação de bens ou 
direitos de qualquer natureza, em operações realizadas fora de bolsa 

  



 

Art. 28. Os rendimentos e ganhos de capital auferidos por cotistas de fundos de 
investimento cujas cotas sejam admitidas à negociação no mercado secundário 
administrado por bolsa de valores ou entidade do mercado de balcão organizado, cujas 
carteiras sejam compostas por ativos financeiros que busquem refletir as variações e a 
rentabilidade de índices de renda fixa (Fundos de Índice de Renda Fixa) e cujos 
regulamentos determinem que suas carteiras sejam compostas, no mínimo, por 75% 
(setenta e cinco por cento) de ativos financeiros que integrem o índice de renda fixa de 
referência, sujeitam-se ao imposto sobre a renda às seguintes alíquotas: 

  

§2º No caso de alteração do prazo médio de repactuação da carteira dos Fundos de Índice 
de Renda Fixa que implique modificação de seu enquadramento para fins de determinação 
do regime tributário, será aplicada a alíquota correspondente ao prazo médio de 
repactuação do fundo até o dia imediatamente anterior ao da alteração da condição, 
sujeitando-se os rendimentos auferidos a partir de então à alíquota correspondente ao 
novo prazo médio de repactuação. 

  

  §2º-A O disposto no §2º aplica-se quando: 

  I - da distribuição de qualquer valor pelo Fundo de Índice de Renda Fixa; ou 

  II- do resgate de cotas do Fundo de Índice de Renda Fixa. 

  

§2º-B Nas hipóteses de alienação de cotas em mercado secundário, deve-se considerar para 
fins da incidência do imposto sobre a renda a alíquota correspondente ao prazo médio de 
repactuação em que a carteira do Fundo de Índice de Renda Fixa esteja enquadrada na data 
em que ocorra a alienação. 

Art. 33. Os rendimentos auferidos no resgate de cotas de FIP-IE e de FIP-PD&I, inclusive 
quando decorrentes da liquidação do fundo, ficam sujeitos à incidência do imposto sobre a 
renda na fonte à alíquota de 15% (quinze por cento) sobre a diferença positiva entre o valor 
de resgate e o custo de aquisição das cotas. 

  

§1º Os ganhos auferidos na alienação de cotas de fundos de investimento de que trata o 
caput serão tributados: 

  

I - à alíquota 0 (zero), quando auferidos por pessoa física em operações realizadas em bolsa 
ou fora de bolsa; 

  

  
§8º Não se aplica às alienações de cotas a que se refere o inciso I do § 1º a retenção de 
imposto sobre a renda na fonte a que se referem os arts. 63 e 65. 

Art. 40. Ficam isentos do imposto sobre a renda na fonte e na declaração de ajuste anual 
das pessoas físicas, os rendimentos distribuídos pelos fundos de investimento imobiliário 
cujas cotas sejam admitidas à negociação exclusivamente em bolsas de valores ou no 
mercado de balcão organizado. 

  

Art. 46. Os rendimentos produzidos por aplicações financeiras de renda fixa e de renda 
variável, auferidos por qualquer beneficiário, inclusive pessoa jurídica isenta, sujeitam-se à 
incidência do imposto sobre a renda na fonte às seguintes alíquotas: 

  



 

§12. O disposto neste artigo aplica-se, também, aos rendimentos ou ganhos decorrentes da 
negociação de títulos ou valores mobiliários de renda fixa em bolsas de valores, de 
mercadorias, de futuros e assemelhadas. 

§12. O disposto neste artigo aplica-se:  

  
I - aos rendimentos ou ganhos decorrentes da negociação de títulos ou valores mobiliários de 
renda fixa em bolsas de valores, de mercadorias, de futuros e assemelhadas; 

  

II- às operações ativas vinculadas pelas instituições financeiras com base em recursos 
entregues ou colocados à disposição da instituição por terceiros, de acordo com a 
regulamentação do CMN, inclusive na hipótese de a instituição financeira liquidar a operação 
com a entrega do ativo vinculado em razão de inadimplemento dos recursos captados pelo 
devedor. 

Art. 47. São também tributados como aplicações financeiras de renda fixa os rendimentos 
auferidos: 

  

I - nas operações conjugadas que permitam a obtenção de rendimentos predeterminados, 
tais como as realizadas: 

  

Art. 51. Estão sujeitos à incidência do imposto sobre a renda na fonte, às alíquotas previstas 
no art. 46, os rendimentos auferidos em COE, quando registrado em sistema de registro e 
de liquidação financeira de ativos autorizados pelo Bacen ou pela CVM. 

  

§6º Para fins do disposto no §5º:   

II - fica mantida a incidência do imposto de renda na fonte sobre eventuais juros produzidos 
pelo certificado, que serão considerados distribuídos e tributados pelo referido imposto na 
data de liquidação do certificado; 

  

  

§8º Em relação ao disposto no inciso II do § 6º, quando não houver liquidação financeira, 
caberá ao investidor disponibilizar previamente ao responsável tributário os recursos 
necessários para o recolhimento do imposto sobre a renda devido nos termos deste artigo e 
do IOF, quando aplicável. 

Art. 55. São isentos do imposto sobre a renda ou tributados à alíquota 0 (zero), na fonte e 
na declaração de ajuste anual, quando auferidos por pessoa física: 

  

I - os rendimentos auferidos em contas de depósitos de poupança;   

II - a remuneração produzida por letras hipotecárias, certificados de recebíveis imobiliários 
e letras de crédito imobiliário; 

  

III - a remuneração produzida por Certificado de Depósito Agropecuário (CDA), Warrant 
Agropecuário (WA), Certificado de Direitos Creditórios do Agronegócio (CDCA), Letra de 
Crédito do Agronegócio (LCA) e Certificado de Recebíveis do Agronegócio (CRA), instituídos 
pelos arts. 1º e 23 da Lei nº 11.076, de 30 de dezembro de 2004; 

  

IV - a remuneração produzida pela Cédula de Produto Rural (CPR), com liquidação 
financeira, instituída pela Lei nº 8.929, de 22 de agosto de 1994, com a redação dada pela 
Lei nº 10.200, de 14 de fevereiro de 2001, desde que negociada no mercado financeiro; 

  



 

Art. 85. Ressalvado o disposto na Seção II deste Capítulo, os residentes ou domiciliados no 
exterior sujeitam-se às mesmas normas de tributação pelo imposto sobre a renda, previstas 
para os residentes ou domiciliados no País, em relação aos: 

  

§4º A isenção prevista nos incisos I a IV do art. 55, alcança as operações realizadas por 
pessoas físicas residentes no exterior, inclusive em país com tributação favorecida nos 
termos do art. 24 da Lei nº 9.430, de 1996. 

§4º A isenção prevista no art. 40 e nos incisos I a IV do caput do art. 55, alcança as operações 
realizadas por pessoas físicas residentes no exterior, inclusive em país com tributação 
favorecida nos termos do art. 24 da Lei nº 9.430, de 1996. 

Art. 88. Esta Seção dispõe sobre a tributação dos rendimentos auferidos por investidor 
residente ou domiciliado no exterior, individual ou coletivo, que realizar operações 
financeiras no País de acordo com as normas e condições estabelecidas pelo CMN não 
residentes ou domiciliados em país com tributação favorecida nos termos do art. 24 da Lei 
nº 9.430, de 1996, excetuado os fundos soberanos a que se refere o §15 do art. 92. 

  

  
Parágrafo único. A isenção prevista no art. 40 e nos incisos I a IV do caput do art. 55 alcança as 
operações realizadas por pessoas físicas residentes no exterior. 

Art. 90. Não estão sujeitos à incidência do imposto sobre a renda os ganhos de capital 
auferidos pelos investidores estrangeiros de que trata o art. 88. 

  

§1º Para efeitos do disposto neste artigo consideram-se ganhos de capital, os resultados 
positivos auferidos: 

  

I - nas operações realizadas em bolsas de valores, de mercadorias, de futuros e 
assemelhadas, inclusive quando se tratar de alienação de cotas de fundos de índice a que se 
refere o art. 27, com exceção das operações conjugadas de que trata o inciso I do caput do 
art. 47; 

I - nas operações realizadas em bolsas de valores, de mercadorias, de futuros e assemelhadas, 
inclusive quando se tratar de alienação de cotas de fundos de índice, a que se refere o inciso I 
do caput do art. 27, com exceção das operações conjugadas de que trata o inciso I do caput do 
art. 47; 

Art. 91. Os rendimentos definidos nos termos da alínea “a” do § 2º do art. 81 da Lei nº 
8.981, de 1995, produzidos por títulos públicos adquiridos a partir de 16 de fevereiro de 
2006, quando pagos, creditados, entregues ou remetidos a beneficiário residente ou 
domiciliado no exterior, sujeitam-se à incidência do imposto sobre a renda à alíquota 0 
(zero). 

  

§1º O disposto neste artigo aplica-se:   

II - às cotas de fundos de investimentos exclusivos para investidores não residentes que 
possuam no mínimo 98% (noventa e oito por cento) de títulos públicos. 

  

  
§7º Caso o percentual mínimo previsto no inciso II do § 1º não seja atingido observar-se-á no 
que couber o disposto no art. 7º. 

    

  Art. 2º Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da 
União. 

 


